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O QUE É ECONOMIA VERDE E QUAL O PAPEL  
DO GOVERNO PARA SUA IMPLEMENTAÇÃO? 

 

Fernando B. Meneguin1 

A Economia Verde pode ser definida como aquela que  resulta em melhoria 
do  bem‐estar  das  pessoas,  promovendo  a  equidade  social  e  reduzindo 
significativamente os  riscos ambientais, bem como a escassez dos  recursos naturais. 
Muito  se  discute  sobre  essa  nova  economia, mas  será  que  ela  cria  uma  doutrina 
econômica diferenciada? A resposta é não.  

Nesta reconciliação entre a economia e o meio ambiente, a proposta é usar 
as  ferramentas analíticas da ciência econômica para buscar  soluções que promovam 
qualidade  ambiental.  Ao  se  introduzir  uma  abordagem  de  mercado  à  questão 
ambiental, baseia‐se a discussão em quais  são os corretos  incentivos que  levarão os 
agentes naturalmente a procurar práticas de conservação ou estratégias para reduzir a 
poluição. 

A  utilização  de  instrumentos  econômicos  que  induzem  os  agentes  ao 
comportamento social desejado deve contar com a participação efetiva do Estado, pois 
as medidas de política  fiscal  juntamente com a regulação constituem, talvez, os meios 
mais efetivos de garantir uma transição da economia marrom para a economia verde.  

Do  lado da  receita pública, é  fato que  a estrutura de  tributação do Estado 
tem um efeito  fundamental  sobre os  incentivos que enfrentam empresas e  famílias, 
tanto no consumo quanto nas decisões de investimento. Quanto às despesas públicas, 
a distribuição dos gastos, tanto na manutenção da máquina administrativa (despesas 
correntes),  quanto  os  que  aumentam  a  capacidade  produtiva  do  país  (despesas  de 
capital, principalmente  investimentos em  infraestrutura), dão o  tom de como  será o 
caminho trilhado para o desenvolvimento econômico. 
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Por  exemplo,  um  passo  para  a  implantação  da  economia  verde  seria  uma 
tributação  mais  pesada  sobre  combustíveis  fósseis,  de  forma  que,  relativamente, 
outras  formas  de  energia  renovável  ficassem mais  atraentes  do  ponto  de  vista  do 
preço  de  consumo.  Outra  possibilidade  é  a  diminuição  de  subsídios  concedidos  a 
atividades prejudiciais ao meio ambiente.  

Pelo  lado da despesa pública, a promoção do  crescimento econômico mais 
sustentável passa pela provisão de infraestrutura energética mais limpa, suporte para 
pesquisa e desenvolvimento em novas  tecnologias não poluentes e mais produtivas, 
além da concessão de subsídios que alavanquem investimentos verdes pelas famílias e 
empresas. 

Uma melhor distribuição de  riqueza ao  redor do mundo  também é afetada 
pela política  fiscal.  Estima‐se que,  se  as nações desenvolvidas  retirassem o  subsídio 
dado à produção de algodão em seus países, a renda real das nações  integrantes da 
região da África subsaariana aumentaria em US$150 milhões por ano. 

Sabe‐se, contudo, que não é simples administrar as distorções causadas pelo 
sistema tributário. Um "imposto verde" será mais eficiente quando incidir sobre o bem 
mais  próximo  do  dano  ambiental.  Isto  é,  os  “impostos  ambientais”  devem  ser 
aplicados  diretamente  sobre  os  poluentes,  que  muitas  vezes  não  são  facilmente 
observáveis. Ao  tributar  combustíveis  fósseis para diminuir as emissões de  carbono, 
por  exemplo,  provavelmente  se  está  utilizando  uma  base  eficiente,  porque  as 
emissões estão diretamente  relacionadas ao volume de combustível consumido. Por 
outro  lado, a tributação de  fertilizantes para controlar a poluição da água talvez não 
seja  tão  eficiente,  pois  essa  poluição  depende  dos  métodos  empregados  na 
agricultura, que podem impedir o escoamento dos agentes poluentes.  

Do ponto de vista da regulação, uma medida que vários governos ao redor do 
mundo vêm  criando é o  sistema  cap and  trade,  sistema de  comércio de  licenças de 
emissão,  onde  as  emissões  totais  são  fixadas  ou  limitadas.  O  Protocolo  de  Quioto 
estabelece  um  sistema  cap  and  trade  no  sentido  em  que  as  emissões  dos  países 
desenvolvidos são fixadas e as unidades em excesso podem ser comercializadas.  

Nos Estados Unidos, há um debate no Congresso Norte‐Americano  sobre a 
instituição  de  sistemas  cap  and  trade  para  determinados  processos  produtivos, 
produtos  ou  serviços,  de  forma  que  as  empresas  que  não  atingirem  sua  quota  de 
emissão de poluentes possam vender o excedente a outras. A lógica desse mecanismo 
é que a aferição de um valor econômico às  licenças para as emissões  irá estimular as 
empresas a poluírem menos, pois lucrariam com a venda dos excedentes. Isso também 
terá  impacto nos países que exportam  tais bens para os Estados Unidos da América 
(EUA). 
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Esses  incentivos  que  estão  sendo  criados  já  vêm  surtindo  efeito  no meio 
empresarial brasileiro. Em recente publicação da Confederação Nacional da  Indústria 
(CNI)2, os empresários são advertidos sobre como é importante entender os múltiplos 
impactos e  riscos que podem  influenciar o ambiente de negócios em uma  transição 
para  a economia de baixo  carbono.  Segundo  a CNI, há  riscos  regulatórios,  como os 
custos devidos ao pagamento de taxas e  impostos sobre produtos e serviços carbono 
intensivos e pagamento de multas, caso as metas mandatórias de redução de emissões 
não  sejam  alcançadas.  Há  ainda  custos  reputacionais  e  competitivos,  como  gastos 
relacionados  à  perda  de  fatia  de mercado, menor  acesso  a  fontes  de  capital,  bem 
como perda do valor da marca, caso haja discriminação das empresas não aderentes à 
economia verde. 

Em suma, a política fiscal e a administração das finanças públicas são fatores‐
chave na transição de um país para uma economia mais verde. O Congresso Nacional, 
ao  votar o orçamento, ao discutir a  legislação  tributária,  tem papel  fundamental na 
definição do caminho que o país adotará. 
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